PROJETO DE LEI N° 005/2012.

“Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público em função da adesão do Município aos Programas de Saúde da Família ESF 1 e 2 e Piso de Assistência Básica – PAB e dá outras providências”.




CLÉCIO ROVEDA, Prefeito Municipal em exercício de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

 


FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente LEI:

        

 
Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de seis (06) meses, em razão de excepcional interesse público em face da manutenção e funcionamento dos Programas de Saúde da Família – ESF 1 e 2 e Piso de Assistência Básica – PAB (Municipalização Solidária da Saúde), dois servidores com a  função e vencimento mensal a seguir discriminado:

	Quantidade

até
	Função
	Horas

semanais
	Vencimento Mensal
	Insalubridade

sobre o salário mínimo

	02
	Médico  
	20
	R$ 4.007,15
	20%





Parágrafo Único – A remuneração mensal estabelecida no Artigo 1° desta Lei, será reajustada nos mesmos índices e datas dos concedidos aos servidores do Município.




Art. 2º - Os requisitos exigidos para a contratação dos servidores, na forma desta Lei, bem como suas atribuições, são as constantes do anexo I e do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais – Lei Municipal Nº 1.502, de 10 de outubro de 2005.




Art. 3º - O contrato de que trata o Artigo 1º desta Lei, será de natureza administrativa, ficando assegurado aos contratados os direitos previstos no art. 197 do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais – Lei Municipal N° 1.502/05, podendo ser prorrogado por igual período em razão do interesse público, até o máximo de 06 (seis) meses.




Art. 4º - A despesa decorrente desta Lei será atendida por conta das dotações orçamentárias específicas.



Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 24 dias do mês de janeiro de 2012. 

CLÉCIO ROVEDA

Prefeito Municipal em exercício
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 005/2012




SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES




Visa o presente Projeto de Lei, obter autorização legislativa para contratação temporária de 02 (dois) médicos com carga horária de 20 horas semanais, para dar continuidade aos serviços essenciais no atendimento a população, tendo em vista que as contratações anteriormente autorizadas, terão seus prazos encerrados. 

A matéria é da maior relevância e urgência para dar continuidade ao Programa de Saúde da Família.



A consideração aos senhores Edis.

ANTA GORDA, 24 de janeiro de 2012
CLÉCIO ROVEDA
Prefeito Municipal em exercício

ANEXO I – ART. 2°

CATEGORIA: MÉDICO


SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES: Prestar serviços médicos na Unidade Sanitária de Saúde do município e nas áreas de sua cobertura executar e desenvolver atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, por meio de ações educativas e coletivas, nos domicílios e na comunidade.




EXEMPLO DE ATRIBUIÇÕES: Examinar o paciente, utilizando os instrumentos adequados, avaliar as condições de saúde e estabelecer diagnóstico nos âmbitos somáticos, psicológicos e sociais; requisitar exames subsidiários, analisando e interpretando seus resultados; resolver em mais de noventa por cento os problemas de saúde ambulatorial e domiciliar; fazer encaminhamento de pacientes a outros especialistas quando julgar necessário; prestar pronto atendimento a pacientes ambulatoriais e domiciliares  mesmo nos casos de urgência e emergência, decidindo as condutas, inclusive pela internação hospitalar e domiciliar quando necessária; estabelecer o plano médico-terapêutico-profilático, orientando os pacientes, prescrevendo os medicamentos, dietas e demais terapias apropriadas a cada paciente internado, sempre que necessário ou solicitando; dar grande ênfase a prevenção de doenças, mas sem se descuidar das atividades curativas e reabilitadoras; integrar a equipe multi-profissional de saúde, responsabilizando-se pela orientação desta, dos cuidados relativos a sua área de competência, seguindo também as orientações dos demais  profissionais nas suas áreas especificas; realizar registros adequados sobre seus pacientes, sobre vigilância epidemiológica, estatística de produtividade, de motivos de consulta e outras, nos formulários e documentos adequados; participar em todas as atividades para que for designado pela chefia imediata; contribuir no planejamento, administração e gerência dos serviços de saúde, sempre que designado para tal; comunicar ao seu superior imediato qualquer irregularidade; zelar pela manutenção e ordem dos matérias, equipamentos e locais de trabalho; fazer pedidos de material e equipamentos necessários a sua área de competência; cumprir e fazer cumprir as 

normas do setor de saúde; participar de projetos de treinamento e programas educativos, tanto para profissionais de saúde como para pacientes e outras pessoas da comunidade, manter-se atualizado através da educação profissional continua; propor normas e rotinas relativas a sua área de competência, classificar e codificar doenças, operações, causas de morte e demais situações de saúde, de acordo com o sistema adotado; fazer parte de comissões provisórias e permanentes instaladas no setor onde trabalha, quando designado para tal; executar outras tarefas correlatas a sua área de competência.




CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Carga horária: 20 horas semanais, podendo sujeitar-se a trabalho em regime de plantão.

REQUISITOS PARA INGRESSO:

a) Instrução: nível superior completo.

b) Idade mínima de 21 anos.

c) Habilitação: Legal para o exercício da profissão.

